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Submeto à elevada apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o presente Proieto

de I-ei tem por obietivo, instituir no âmbito do MunicÍpio de Tacaimbó, a suspensão

dâ contagem de ptazos em plocessos administrativos dutante o período

comprccndido cntrc ã) dc dczcrnbro c 2O dc ianciro.

Nesses termos, ressalta-se que a medida ofa propostâ se enconffâ em consonância

com a l-ei Federal n" 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), que' em

seu art. 220, determina a suspensào dos prazos processuais no mesmo intewalo no âmbito

do Poder Judiciário. Veiamos:

AÍ1. ?A, Suspende-se o ctllso do prazo processual nos dias

compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de ianeiro, inclusive'

§ 1" Ressalvadas as férias individuais e os feàdos instituídos por lei, os

iuízes, os membros do Iúioistério Público' da Defensoria Pública e da

Advocacia Pública e os auriliares da Justiça erercerão suas atribúçôes

durante o período previsto no caput'

§ 2" Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem

sessões de iulgamento.

Àdemais, a I'toposta também se alinha à prática adoada pelo Estado de Pemambuco,

que iá estabelece a suspensão dos pÍirz()s em processos administrativos dutante esse período

- conformc a Lci Ilstadual n" 18.071, de 27 de d ezembto de 2022. que alterou a ki Estadual

n" 1 1.718, de 6 de iunho de 2000 -, evidenciando a total viabilidade da mcdida'

Com efeito, o obietivo desta proposi$o reside em garanú condiçôes adequadas de

trabalho e o direito ao descanso aos proEssionais da Àdvmacia que atuâm cm processos

aclministrativos no âmbito deste I!{unicipio de 't'acaimbó/PE' permitindelhes usufruir do

período de recesso de forma compatível com os Advogados que mütam na esfeta iudicial'
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Dessa fotma, promove-se t valotizaçào desses profissionais, a melhoria das coodições de

âtuação nâ defesa dos interesses dos administrados e uma maiol eqüdade entÍe as esferâs

adminisrativa e iudicial.

Por 6rt é importante ressaltar que a medida nào causa prejúzos à Àdministração

Púbüca, uma vez que nào impede o andamento dos serviços administtativos, mâs aPeÍras

suspende â contagem dos pmzos processuais administrativos, permitindo o adeqr.rado

planejâmento por pârte dos órgàos públicos envolüdos e o atendimento às demandas

emetgenciais quando necessário.

Pot todas essas razões, estâ proPosituÍa se apresentâ como uma medida iusta, eÊcaz

e coerente com os princípios de tazoabilidade, proporcionalidade e valorização dos

proÊssionais do Direito.
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O VEREÂDoR Do MUNICÍPIo DE T^CÂIMBÓ/PE, o SR. EDUÂRDo DÁ SILVÀ

PEREIRÂ, no exercício regular do mandato eletivo e no uso das auibúçôes que lhe são

conferidas pela legislaçào ügente, bem como nos termos das prerrogativas dispostas pela

ki Orgânica NÍunicipal e pelo Regimento Intemo, cumprindo-se ainda os uâmites

legislativos formais, e ainda:

CONSIDERÂNDO a necessidade de estabelecet, no âmbito do N{unicípio de

Tacaimbó, a susJrensão da cootagem dos prazos eln ptocessos administmtivos durante o

período compreendido entre 20 de dezembro e 20 de ianeiro;

CONSIDERÀNDO que a medida encontÍa consonância com a Iá Federal n"

13.105, dc '16 de março de 2015 - Código de Processo Civil -, cuio a*.22O esta.belece a

suspensão dos prazos processuais no mesmo período no âmbito do Podet Judiciário;

CONSIDERTNDO que o Estado de Pernambuco iá adota a suspensão dos ptazos

em processos âdministradvos durante esse período, conforme a l,ei Estadual n" 18.071, de

27 de dezembro <Ie 2022,gue alterou a ki Estadual n" 11.718, de 6 de iurüo de 2000;

CONSIDELANDC) a necessidade de gatanú condições adequadas de ttabalho e o

direito ao descanso aos profrssiornis da advocacia que âtuam em plocessos administrativos,

permitindo lhes usufruir do período de recesso de forna compatível com os advogados que

miütam na esfera iudicial;

CONSIDEIL\NDO que a medida contribü para a valorização desses proâssionais'

pata a melhoda <.las condiçÕes de atuação na dcfesa dos interesses dos admioistlados e para

uma maior eqúdade cntÍe âs esferas administrativa e iudicial;

CONSIDER.{NDO que a suspensão da contagem dos ptazos nào impede o

andamento dos serviços administrativos, permitindo o adequado planeiamento dos ótgãos

envolvidos e o atendimento das demandas emergenciais quando necessário; 2.- vo {o- C.(4)
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CONSIDERÂNDO, por fim, que a medida se mostra iusta, e6caz e coetente com

os princípios da razoabiüdade, da proporcionalidade e da valonzzção dos profissionais do
Direito, de maneira que em üsta do exposto, submete-se a deliberaçào do douto Plenário o

seguinte PRoJETo DE LEI:

Art. 1'Fica suspeÍlsâ â contâgem dos prazos processuais de competência dos órgãos

e entidades, oo âmbito do Nlunicipio do 'l'acaimbó, no período compteendido entre 20 de

dezembro e 20 de ianeiro.

Art. T Â suspensão disposta nesta l,ei nào se aplica aos prazos de natureza matedal

decadencial ou ptescricional, aos pÍocessos ücitatórios e aos prâzos relativos â contratos

administrativos, quando disciplinados por legislaçào especíÊca, edital, contrato ou norma de

hierarquia superior.

Art, 3" Â suspensão disposta nào impede a ptática de atos administrativos, a

apresentação de requerimentos, a ado$o de medidas cautelares, a realização de atos urgentes

ou a ptática de atos necessários para eütar perecimento de direito, ptescdçào, decadência

ou prejuízo gtave à Administra$o Púbüca ou a terceiros, observado o regime iurídic<;

apliúvel e mediante decisào fundamentada da autoddade competente, quando cabível.

Àrt. 4" A contagem dos prazos suspensos na forma do art- 1", voltará a fluir no

primeiro dia útil subsequente ao término do periodo de suspensào.

AÍt. 5" O Poder Executivo tegulamentará estâ Lei, no que coubet.

Art. 6" Esta lei entraú em vigor na data de sua publicaçào.

Câmata Municipal de Tacaimbó, 19 de agosto de 2026
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